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DANIELA MAROCCOLO ARCURI - DF018079
BRUNA LOSSIO PEREIRA - DF045517
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EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O fato de as razões da embargante e as razões do acórdão embargado partirem 
de premissas diversas não autoriza, por si só, o acolhimento dos embargos de 
declaração, pois não caracteriza omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material.
2. A tentativa de promoção via embargos de declaração de uma interpretação do 
texto de lei diversa daquela produzida e acolhida por este Superior Tribunal no 
julgamento do acórdão embargado caracteriza a interposição de aclaratórios com o 
intuito de levantar error in judicando, o que não é cabível. Precedentes: EDcl no 
AgRg nos EREsp. n. 1.191.316/SP, Corte Especial, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado 
em 17.04.2013 e EDcl na AR n. 5.289/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Paulo Sérgio 
Domingues, julgado em 31.10.2023.
3. "Os embargos não se prestam a esclarecer, como via de prequestionamento, 
temas constitucionais, sobretudo se não correspondentes com o quanto discutido 
e aprofundadamente debatido" (EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 1007281 / ES, 
Corte Especial, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 1.7.2011).
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
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declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, 

Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
Brasília, 18 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. O fato de as razões da embargante e as razões do acórdão embargado partirem 
de premissas diversas não autoriza, por si só, o acolhimento dos embargos de 
declaração, pois não caracteriza omissão, obscuridade, contradição ou erro 
material.
2. A tentativa de promoção via embargos de declaração de uma interpretação do 
texto de lei diversa daquela produzida e acolhida por este Superior Tribunal no 
julgamento do acórdão embargado caracteriza a interposição de aclaratórios com o 
intuito de levantar error in judicando, o que não é cabível. Precedentes: EDcl no 
AgRg nos EREsp. n. 1.191.316/SP, Corte Especial, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado 
em 17.04.2013 e EDcl na AR n. 5.289/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Paulo Sérgio 
Domingues, julgado em 31.10.2023.
3. "Os embargos não se prestam a esclarecer, como via de prequestionamento, 
temas constitucionais, sobretudo se não correspondentes com o quanto discutido 
e aprofundadamente debatido" (EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 1007281 / ES, 
Corte Especial, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 1.7.2011).
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de embargos de declaração interpostos contra acórdão proferido em 

sede de recurso especial repetitivo que restou assim ementado, in verbis (e-STJ fls. 

585/611):

 
RECURSO REPETITIVO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA 
RETIDO NA FONTE - IRRF, IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA SOBRE 
RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS E VARIAÇÕES 
PATRIMONIAIS DECORRENTES DE DIFERENÇA DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA.
1. Impossível deduzir a inflação (correção monetária) do período do 
investimento (aplicação financeira) da base de cálculo do IRRF, do IRPJ ou 
da CSLL. Isto porque a inflação corresponde apenas à atualização do valor 
monetário da respectiva base de cálculo, que é permitida pelo art. 97, §2º, do 
CTN, independente de lei, já que não constitui majoração de tributo. 
Outrossim, em uma economia desindexada, a correção monetária, 
pactuada ou não, se torna componente do rendimento da aplicação 
financeira a que se refere. Incidem o art. 18, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e 
o art. 9º, da Lei n. 9.718/98 - dispositivos que consideram tais variações 
monetárias como receitas financeiras - e a norma antielisiva do art. 51, da Lei 
n. 7.450/85, a abarcar todos os ganhos e rendimentos de capital. 
Precedentes da Primeira Turma: AgInt no REsp. n. 1.976.120 / RS, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, julgado em 30.05.2022; AgInt no REsp. n. 1.973.479 / 
RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 02.05.2022; AgInt no REsp. n. 
1.899.551 / SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 08.09.2021. 
Precedentes da Segunda Turma: AgInt no REsp. n. 1.971.700 / RS, Rel. 
Min. Francisco Falcão, julgado em 13.06.2022; AgInt no REsp. n. 1.896.805 / 
RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 04.10.2021; AgInt no REsp. n. 
1.927.310 / RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 28.06.2021; 
AgInt no REsp. n. 1.910.522 / RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
21.06.2021; AgInt no REsp. n. 1.902.018 / RS, Rel. Min. Og Fernandes, 
julgado em 18.05.2021. Precedentes da Primeira Seção: AgInt nos 
EREsp. n. 1.660.363/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 
29.03.2022; AgInt nos EREsp. n. 1.899.902 / RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 03.05.2022.
2. Na sistemática hoje em vigor há uma via de duas mãos, pois as variações 
monetárias podem ser consideradas como receitas (variações monetárias 
ativas) ou despesas (variações monetárias passivas). Isto significa que quando 
são negativas geram dedução da base de cálculo do IRPJ e da CSLL devidos. 
Assim, o pleito do CONTRIBUINTE se volta apenas contra a parte do sistema 
que lhe prejudica (variações monetárias ativas), preservando a parte que lhe 
beneficia (variações monetárias passivas). Ora, fosse o caso de se reconhecer 
o seu pleito, haveria que ser declarada a inconstitucionalidade de toda a 
sistemática, tornando impossível a tributação de aplicações financeiras. Tal 
não parece ser solução viável, principalmente diante do recente 
julgamento em sede de repercussão geral pelo STF do RE n. 
612.686/SC, Plenário, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 
28.10.2022 (Tema n. 699) onde foi decidido pela 
constitucionalidade da incidência do IRRF e da CSLL sobre as 
receitas e resultados decorrentes das aplicações financeiras dos 
fundos fechados de previdência complementar.
3. Como os juros de mora não se equivalem a rendimentos de aplicações 
financeiras - tais rendimentos mais se assemelham aos juros 
remuneratórios - é clara a distinção entre o que se discute nos presentes 
autos e o que foi discutido nos precedentes em sede de repercussão geral do 
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Supremo Tribunal Federal - STF os quais reconheceram a não 
incidência de imposto de renda apenas sobre juros de mora, seja 
em razão da mora no atraso do pagamento de remuneração 
laboral, seja em razão da mora proveniente da repetição de 
indébito tributário (RE n. 855.091 / RS, Tema n. 808: "Não incide 
imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento 
de remuneração por exercício de emprego, cargo ou função"; e RE n. 
1.063.187 / SC, Tema n. 962: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da 
CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição 
de indébito tributário").
4. O caso dos autos também não guarda qualquer semelhança com 
a tributação do lucro inflacionário, vedada pela jurisprudência 
deste STJ (v. g. AgRg nos EREsp. n. 436.302 / PR, Primeira Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 22.08.2007). Isto porque a tributação do lucro 
inflacionário é aquela estabelecida especificamente nos arts. 4º e 21 a 26, da 
Lei n. 7.799/89, que levava em consideração a incidência de correção 
monetária nas demonstrações financeiras das pessoas jurídicas envolvendo 
não apenas seus rendimentos, mas todos os seus bens. Tal sistemática foi 
revogada pelo art. 4º, da Lei n. 9.249/95, que vedou a utilização de qualquer 
sistema de correção monetária de demonstrações financeiras. A distinção foi 
reconhecida no seguinte precedente: AgInt nos EREsp. n. 1.899.902 / RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 03.05.2022.
5. Tese proposta para efeito de repetitivo: "O IR e a CSLL incidem 
sobre a correção monetária das aplicações financeiras, 
porquanto estas se caracterizam legal e contabilmente como 
Receita Bruta, na condição de Receitas Financeiras componentes 
do Lucro Operacional".
6. Recurso especial não provido.

Alega o embargante que no julgado houve: (1) omissão quanto ao caráter híbrido 

dos juros incidentes sobre as aplicações financeiras; (2) erro material ao desconsiderar o 

art. 50, da Lei n. 7.799/89, que traz o conceito de rendimento para fins de imposto de 

renda; (3) erro material ao ser aplicado o art. 97, §2º, do CTN; (4) omissão quanto ao 

precedente firmado no Tema 369/STJ (REsp. n. 1.131.360/RJ, Corte Especial, Rel. 

p/acórdão Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 30/6/2017).

Afirma que, como as aplicações financeiras de renda fixa se utilizam de 

percentuais atrelados à inflação acrescidos de uma remuneração, a utilização da taxa 

SELIC evidencia um caráter híbrido do juros incidentes sobre o capital investido, que a 

um só tempo buscam corrigir o valor da moeda e adicionalmente remunerar (premiar) o 

investidor, não podendo se configurar na sua totalidade como juros remuneratórios. 

Sustenta que o art. 50, da Lei n. 7.799/89 determina que o rendimento real das 

aplicações financeiras deve considerar os valores de aquisição e de resgate corrigidos 

monetariamente, o que exclui a correção monetária da tributação. Entende que o art. 97, 

§2º, do CTN, não é aplicável ao caso, caracterizando erro material. Por fim, alega que a 

Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça já decidiu, com a vinculação própria 

dos Recursos Repetitivos, que a “correção monetária é mecanismo de recomposição do 
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poder de compra da moeda, e não de remuneração de capital”, e “Não se confunde, 

portanto, com os juros, que visam à remuneração do capital” (Tema 369/STJ - REsp. 

n. 1.131.360/RJ, Rel. p/acórdão Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 

30/6/2017) (e-STJ fls. 616/629).

Impugnação da FAZENDA NACIONAL nas e-STJ fls. 635/640.

É o relatório.
 

VOTO

 

Com efeito, analisando a petição de aclaratórios, colhe-se que a base da 

argumentação da embargante é a de que ainda existe a correção monetária dos créditos 

fiscais (economia indexada) e que essa correção há de ser excluída da base de cálculo 

dos tributos analisados (IRRF, IRPJ e CSLL) porque não constitui remuneração ou 

renda, sendo capital propriamente dito e não produto do capital, cuja tributação violaria 

o art. 153, III, da CF/88.

Só que foi justamente esse o objeto principal do julgamento realizado no acórdão 

embargado que partiu da constatação de que a economia está desindexada desde o 

advento do art. 4º, da Lei n. 9.249, de 26.12.1995, ou seja, partiu de premissa totalmente 

diversa. Assim o trecho do acórdão:

À toda evidência, o rendimento é calculado a partir da diferença entre uma 

situação inicial e uma situação final. A liquidação, o resgate e a repactuação 

(manutenção do investimento) são situações expressamente previstas no art. 65, §§1º 

e 2º, da Lei n. 8.981/95 como hipóteses de incidência do Imposto de Renda Retido na 

Fonte - IRRF, cuja base de cálculo é a diferença entre o valor da alienação e o valor da 

aplicação, verbo ad verbum:

 
Lei n. 8.981/95
Art. 65. O rendimento produzido por aplicação financeira 

de renda fixa, auferido por qualquer beneficiário, inclusive 
pessoa jurídica isenta, a partir de 1º de janeiro de 1995, sujeita-se 
à incidência do Imposto de Renda na fonte à alíquota de dez por 
cento.

§ 1º A base de cálculo do imposto é constituída pela 
diferença positiva entre o valor da alienação, líquido do 
imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, e sobre 
operações relativas a títulos ou valores mobiliários (IOF), de que 
trata a Lei nº 8.894, de 21 de junho de 1994, e o valor da 
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aplicação financeira.
§ 2º Para fins de incidência do Imposto de Renda na fonte, 

a alienação compreende qualquer forma de transmissão da 
propriedade, bem como a liquidação, resgate, cessão ou 
repactuação do título ou aplicação.

[...]
 

Como correção monetária também é moeda e a economia resta 

desindexada desde a vigência do art. 4º, da Lei n. 9.249/95, não há como 

a excluir do cálculo, pois assume contornos de remuneração pactuada 

quando da feitura do investimento. De observar que o CONTRIBUINTE, em 

tais situações, também ganha com a correção monetária porque seu título ou 

aplicação financeira foi por ela remunerado. Sendo assim, há justiça na tributação 

dessa proporção, pois a restauração dos efeitos corrosivos da inflação deve atender 

tanto ao CONTRIBUINTE (preservação do capital aplicado) quanto ao Fisco 

(preservação do valor do tributo). E aqui convém fazer o mesmo exercício lógico para 

as situações de deflação: fisco e CONTRIBUINTE serão afetados negativamente 

necessariamente na mesma proporção.

[...]

O caso é que, em uma economia desindexada, a correção 
monetária, pactuada ou não, se torna componente do rendimento da 
aplicação financeira a que se refere. Sendo assim, seja pelo disposto no art. 97, 
II, §2º, do CTN, seja pelo art. 18, do Decreto-Lei n. 1.598/77, ou pelo art. 9º, da Lei n. 
9.718/98, ou ainda pelo art. 51, da Lei n. 7.450/85, o IRPJ e a CSLL incidem sobre a 
correção monetária das aplicações financeiras, posto que estas se caracterizam legal e 
contabilmente como Receita Bruta, na condição de Receitas Financeiras componentes 
do Lucro Operacional.

 

Desta forma, a partir de 26.12.1995, não há que se falar em v.g.: caráter híbrido 

dos juros incidentes sobre as aplicações financeiras; art. 50, da Lei n. 7.799/89; e 

aplicação do precedente firmado no Tema 369/STJ (REsp. n. 1.131.360/RJ, Corte 

Especial, Rel. p/acórdão Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 30/6/2017). E 

não há que se falar porque esses argumentos são irrelevantes para o desfecho da causa já 

que impertinentes quaisquer considerações a respeito da correção monetária. De 

registro que, a partir de 26.12.1995, a lei aplicável passou a ser o art. 65, §§1º e 2º, da Lei 

n. 8.981/95 (não mais o art. 50, da Lei n. 7.799/89), que foi citada no voto e que não 

menciona correção monetária como mencionava a lei anterior porque, reitere-se, já 

desindexada a economia.

Já quanto às alegações de um suposto "erro material" ao ser aplicado o art. 97, 

§2º, do CTN, e/ou de uma suposta "obscuridade" aí estas são incabíveis em sede de 

aclaratórios porque o que a embargante alega não é propriamente erro material ou 
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obscuridade, mas error in judicando a partir da tentativa de promoção de uma 

interpretação do texto de lei diversa daquela produzida e acolhida por este Superior 

Tribunal no julgamento do acórdão embargado. Nesse ponto, os aclaratórios não 

merecem sequer conhecimento, pois não são instrumento próprio para tal tipo de 

alegação, consoante entendimento da Corte Especial e desta Primeira Seção deste 

Superior Tribunal, a saber:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS. 
1.- Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, cujo 
objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão. 
2.- Estando o Acórdão embargado devidamente fundamentado, sem defeitos 
intrínsecos, são inadmissíveis os embargos que pretendem reabrir a discussão 
da matéria, não se patenteando também condições de acolhimento da 
infringência. 
3.- A contradição que enseja os embargos de declaração é apenas a 
interna, aquela que se verifica entre as proposições e conclusões 
do próprio julgado, não sendo este o instrumento processual 
adequado para a correção de eventual error in judicando, ainda 
que admitido em tese, eventual caráter infringente, o que não é o 
caso dos autos. 
4.- Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça apreciar suposta 
ofensa a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de invasão da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
5.- Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgRg nos EREsp. n. 
1.191.316/SP, Corte Especial, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 
17.04.2013).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. DISCUSSÃO SOBRE A REMUNERAÇÃO PELO USO DE 
FAIXAS DE DOMÍNIO PÚBLICO RODOVIÁRIO. ACÓRDÃO 
RESCINDENDO DA SEGUNDA TURMA DESTA CORTE SUPERIOR QUE 
APLICOU DIRETRIZ JUDICANTE FIRMADA PELO STF SOB O REGIME 
DE REPERCUSSÃO GERAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
REJEITADO. 
1. Embargos de declaração alegando omissão quanto aos dispositivos 
constitucionais tidos por violados, bem como acerca do não cabimento, na 
espécie, da incidência da Súmula 343/STF. 
2. O inconformismo da parte embargante não se enquadra nas hipóteses de 
cabimento dos embargos de declaração, previstas no art. 1.022 do Código de 
Processo Civil. Não há na decisão embargada vícios de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, não se prestando os aclaratórios para o fim de 
rediscutir os aspectos jurídicos anteriormente debatidos. 
3. Conforme o acórdão embargado , esta Corte Superior vem seguindo o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, firmado sob o regime de 
repercussão geral, de que, quando a hipótese é de exploração direta pelo 
Poder Público, descabe a cobrança pela exploração da faixa de domínio 
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rodoviária, por se tratar de bens de uso comum do povo, afetados à prestação 
de determinado serviço público. Segundo o entender daquela Corte, a 
imposição dessa restrição de uso de bem público, por não conduzir à extinção 
de direito algum tutelado pelo Poder Público, não decorre o dever de 
indenizar (RE 581.947/RO-RG, relator Ministro Eros Grau). 
4. O caso em questão versa sobre exploração direta pelo Poder Público, pois 
não há nos autos notícia alguma acerca de eventual concessão. E quem litiga 
objetivando a cobrança é uma autarquia do Estado de São Paulo, o DER/SP, 
que gerencia a rodovia estadual. 
5. Por se tratar de demanda rescisória, é importante notar que o acórdão 
rescindendo foi prolatado em junho de 2012, ocasião em que o STF já havia 
julgado o processo representativo de controvérsia, o que ocorreu em agosto 
de 2010, ou seja, dois anos antes, e seu relator seguiu a orientação da Corte 
Suprema. Os julgados consolidados em res judicata e devem, em princípio, 
ser preservados, ainda que as soluções por eles adotadas não sejam, 
eventualmente, as melhores, o que não ocorre neste caso. 
6. A tese relativa às alegações de que a vedação imposta na Lei de Antenas 
teria caráter constitutivo, restringindo-se seu alcance ao período posterior à 
sua edição, não foi objeto de debate anterior no processo, sendo proposta 
somente em sede dos presentes embargos de declaração. Caracteriza-se, com 
isso, indevida inovação recursal, circunstância que impede o seu 
conhecimento nesta etapa processual. 
7. Constata-se que a parte embargante pretende renovar a discussão sobre 
questão que já foi decidida de maneira fundamentada, o que não é possível 
por meio dos embargos de declaração. 
8. Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir 
entendimento já manifestado e devidamente embasado. 
Os embargos declaratórios não se prestam à inovação, à 
rediscussão da matéria tratada nos autos ou à correção de 
eventual error in judicando.
9. Embargos de declaração rejeitados (EDcl na AR n. 5.289/SP, Primeira 
Seção, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, julgado em 31.10.2023).

 

De outro giro, quanto à menção ao art. 153, III, da CF/88, é consabido que esta 

Corte não admite a interposição de aclaratórios com o fim específico de 

prequestionamento de matéria constitucional, tendo em vista os limites de sua 

competência no exame do recurso especial. Seguem precedentes da Corte Especial:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 619 
DO CPP. PRETENSÃO DE REEXAME E DE MERA DISCUSSÃO SOBRE A 
CAUSA. PREQUESTIONAMENTO DE TEMAS CONSTITUCIONAIS. 
SUPOSTAS VIOLAÇÕES QUE DECORREM DO DECISUM.
Inexistentes as eivas do art. 619 do CPP, o recurso de embargos não se afigura 
meio idôneo para o reexame da matéria decidida, tampouco serve ao intuito 
de fazer prevalecer certo ponto de vista do embargante.
Estando a decisão firme em seu núcleo de fundamentação, é de se ter por 
desnecessária a ampliação da controvérsia por meio da extensão de tema por 
ele abrangido, somente para atender ao desejo da parte.
Os embargos não se prestam a esclarecer, como via de 
prequestionamento, temas constitucionais, sobretudo se não 
correspondentes com o quanto discutido e aprofundadamente 
debatido.
Embargos rejeitados (EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 1007281 / ES, 
Corte Especial, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
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1.7.2011).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE 
QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. PARTICIPAÇÃO NO 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA DE MINISTRO QUE 
PARTICIPOU DE JULGAMENTO ANTERIOR NO ÓRGÃO FRACIONÁRIO. 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS (EDcl no AgRg nos EREsp 
1082959 / SP, Corte Especial, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado 
em 9.6.2011).

 

Sendo assim, os embargos não merecem acolhida.

Desta forma, indubitável que o aresto ora atacado abordou todos os pontos 

necessários à composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação 

jurisdicional solicitada, encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam 

harmônicas com o entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou 

contradições, o que impõe a rejeição dos presentes embargos. Verifica-se, na verdade, 

que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento de mérito do recurso 

especial, sendo absolutamente inaceitável na via aclaratória.

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 

eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 

pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, 

servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC/2015, 

art. 1.022). Não havendo quaisquer desses vícios, impõe-se a sua rejeição.

Ante o exposto, REJEITO os presentes embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.C542524515515548092<05@ 2022/0101094-3  -  REsp 1996013   Petição : 2023/0039722-3  (EDcl)
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